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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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Conhecimentos Específicos Área III 
Direito Tributário 

1  

O princípio da capacidade contributiva, em sua plenitude, é um 
instrumento essencial à justiça tributária e exige que o legislador 
atue de forma moderada, com o objetivo de permitir ajustes na 
carga tributária. 

Com base nessa premissa, analise os itens a seguir. 

I. O princípio da capacidade contributiva pode servir de 
contraponto ao princípio da progressividade, ao permitir que 
a lei conceda benefícios em razão de situações individuais 
que merecem ser tratadas de maneira menos onerosa. 

II. Uma lei hipotética, que extinguisse todas as deduções do 
imposto sobre a renda das pessoas físicas seria considerada 
inconstitucional, por ofensa ao princípio da capacidade 
contributiva. 

III. Embora de aplicação mais fácil em relação aos impostos 
diretos, o Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que o 
princípio da capacidade contributiva pode servir de 
parâmetro para os demais impostos. 

É correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

2  

Os princípios da progressividade e da seletividade são essenciais 
para a definição das alíquotas de determinados impostos a partir 
de critérios concretos. 

Sobre estes princípios, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Em relação ao IPI, o Supremo Tribunal Federal entendeu ser 
constitucional a fixação de alíquotas maiores que zero para 
garrafas plásticas, ainda que estas sejam utilizadas para o 
acondicionamento de um produto essencial, como a água 
mineral. 

(   ) O princípio da seletividade autoriza que as alíquotas sejam 
estabelecidas em função da essencialidade dos bens, como 
ocorre, obrigatoriamente, com o IPI. 

(   ) Embora a seletividade não seja obrigatória para o ICMS, o 
Supremo Tribunal Federal decidiu ser inconstitucional a 
fixação, por lei estadual, de alíquotas sobre energia elétrica e 
serviços de comunicação em percentual superior à alíquota 
geral. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) F – V – V. 

(E) F – V – F. 

3  

O Art. 151 da Constituição de 1988 estabelece limites à atividade 
normativa da União, em respeito ao princípio do pacto 
federativo. 

Sobre as isenções heterônomas, tratadas no Art. 151, inciso III, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Por força do disposto no Art. 151, inciso III, o STF não 
reconhece a prevalência do Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT) em face das normas tributárias emanadas 
dos entes federados. 

(B) A lei complementar que restringe a lista de serviços 
tributáveis pelo ISS é exemplo de ofensa ao comando 
constitucional previsto no Art. 151, inciso III. 

(C) A União tem autorização para instituir isenções de tributos da 
competência de outros entes federados. 

(D) A vedação prevista no Art. 151, inciso III, não se aplica às 
relações internacionais, cuja titularidade pertence à 
República Federativa do Brasil. 

(E) A possibilidade de a União instituir isenções para além de 
suas atribuições originais encontra amparo na competência 
residual, prevista no Art. 154 da Constituição. 

4  

As taxas são figuras abundantes no sistema tributário brasileiro, 
pois podem ser criadas por todos os entes federados, desde que 
observados os critérios previstos no artigo 145, II, da 
Constituição. 

Sobre as taxas, analise os itens a seguir. 

I. É constitucional a cobrança de taxas pelo exercício do poder 
de polícia atribuído a autarquias federais, como no caso da 
Comissão de Valores Mobiliários, que fiscaliza, normatiza e 
disciplina o mercado de valores mobiliários. 

II. O Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucional a 
taxa de remoção, coleta e tratamento de lixo, sob o 
fundamento de ofensa ao princípio da divisibilidade. 

III. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, preços de 
serviços públicos e taxas não se confundem, pois estas são 
compulsórias e dependem de prévia autorização 
orçamentária. 

É correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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5  

A tributação sobre a renda, no Brasil, deve ser pautada pelos 
princípios da generalidade, universalidade e progressividade, que 
são instrumentos para a concretização da justiça fiscal. 

Sobre o imposto de renda, avalie as afirmativas se a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) É constitucional a cobrança de IRPJ sobre o valor da SELIC 
utilizada para corrigir os indébitos tributários recebidos pelas 
empresas. 

(   ) De acordo com o STJ, não incide imposto de renda sobre 
valor de indenização paga a terceiro, como ocorre nos casos 
de dano moral ou material. 

(   ) Os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos das 
Nações Unidas, contratados no Brasil, conforme 
entendimento do STJ, são isentos de imposto de renda. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – V. 

(B) F – V – V. 

(C) V – V – V. 

(D) V – F – V. 

(E) F – V – F. 

6  

A repartição das receitas tributárias foi instituída pelo 
constituinte como forma de compensar os entes federativos que, 
mesmo no pleno exercício de suas competências, receberiam 
valores considerados insuficientes para o fomento de suas 
atividades precípuas. 

Sobre esse assunto, assinale a afirmativa correta. 

(A) Atualmente, mais de 50% da soma do Imposto sobre a Renda 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados, de 
competência da União, são repassados aos Estados e 
Municípios.  

(B) No caso da repartição da CIDE-Combustíveis, a Constituição 
estabelece que parte dos valores arrecadados será destinada 
aos Estados, sem necessidade de divisão com os municípios. 

(C) Cabe à União o valor do imposto de renda incidente na fonte 
sobre os vencimentos dos servidores estaduais e municipais. 

(D) O IOF incidente sobre a lavra de ouro representa uma 
situação peculiar no direito tributário brasileiro, dado que a 
União, titular da competência sobre o tributo, não recebe 
qualquer valor decorrente de sua arrecadação. 

(E) Para compensar os Estados e Municípios com grande número 
de empresas exportadoras, a Constituição prevê a repartição 
do produto da arrecadação do IPI, que será dividido 
igualmente entre os entes federados. 

7  

Em regra geral, é vedada a vinculação de receita decorrente de 
impostos a órgão, fundo ou despesa, salvo no caso de repartição 
das receitas tributárias e nas hipóteses expressamente previstas 
pela Constituição. 

Acerca dessa matéria, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Não é permitida a vinculação da receita de impostos para as 
ações e serviços públicos de saúde ou para a manutenção e 
desenvolvimento de atividades de ensino. 

(   ) O STF definiu ser inconstitucional a criação de fundos 
atípicos, pelos Estados, ainda que suas receitas não estejam 
vinculadas a programas governamentais específicos e 
detalhados. 

(   ) É constitucional, segundo o STF, a vinculação de programas 
de incentivo à cultura a parte da receita de ICMS auferida 
pelos Estados. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) F – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) F – V – F. 

(E) F – F – F. 

8  

A tributação sobre o patrimônio no Brasil ainda não é tão efetiva 
como em alguns países. 

Acerca dos tributos estaduais e municipais que oneram o 
patrimônio, assinale a afirmativa correta. 

(A) É constitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas 
para o Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis 
(ITBI) com base no valor venal do imóvel. 

(B) O IPTU incide sobre templos de qualquer culto, inclusive 
quando as entidades religiosas forem apenas locatárias do 
bem imóvel. 

(C) De acordo com o STF, é constitucional a avaliação 
individualizada, para fins de IPTU, de imóvel novo que não 
esteja incluído na planta genérica de valores, garantidos o 
contraditório e o conhecimento acerca dos critérios utilizados 
na avaliação técnica. 

(D) O STF entende que a Constituição autoriza a cobrança do 
IPVA em qualquer Estado, independentemente do local em 
que o contribuinte mantém sua sede ou domicílio. 

(E) O Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI) é 
devido nos casos de fusão, incorporação, cisão ou extinção da 
pessoa jurídica, independentemente da atividade exercida 
pelo adquirente. 
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9  

Cinco pessoas são proprietárias de um prédio comercial na cidade 
de “Tributópolis”, cada qual com 20% do imóvel. O coproprietário 
“E” possui uma doença que, nos termos da legislação municipal, 
lhe garante isenção de IPTU. 

Com base nessa situação hipotética, avalie se as afirmativas a 
seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A prefeitura de “Tributópolis” lançou o IPTU do imóvel, já 
descontado o valor da parcela isenta em razão da condição 
de saúde do coproprietário “E”; neste caso, se o 
coproprietário “A” pagar o valor lançado, a obrigação 
tributária considera-se extinta para os demais 
coproprietários. 

(   ) A isenção em favor do coproprietário “E”, em razão do seu 
estado de saúde, não se comunica com os demais 
coproprietários. 

(   ) O dever de pagar o valor lançado do IPTU pode recair sobre 
qualquer um dos coobrigados e aquele que fizer o 
pagamento, não tem direito de ação de regresso contra os 
demais. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – F. 

(D) V – V – F. 

(E) V – V – V. 

10  

De acordo com o Código Tributário Nacional, a obrigação 
tributária pode ser principal ou acessória, além de conter 
diversos elementos constitutivos. 

Acerca da obrigação tributária, analise os itens a seguir. 

I. A obrigação acessória decorre da principal e a substitui, como 
nas hipóteses em que o pagamento de uma multa por não 
declaração do imposto de renda afasta o dever de o sujeito 
passivo declarar e apurar o respectivo tributo. 

II. O critério espacial da hipótese da incidência tributária 
representa a dimensão territorial da conduta, que é essencial 
para a verificação da competência tributária e da jurisdição 
aplicável. 

III. O elemento quantitativo da obrigação tributária compreende 
a base de cálculo e a alíquota, sendo vedada a utilização de 
alíquotas específicas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas.  

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

11  

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) reconhece a 
existência de cinco espécies tributárias: impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e diversos 
tipos de outras contribuições. 

Sobre as características das espécies tributárias no Brasil, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) O Supremo Tribunal Federal reconhece a legitimidade dos 
municípios para a criação de taxas destinadas à prevenção e 
ao combate a incêndios. 

(B) A taxa de renovação, funcionamento e localização municipal 
foi considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal por ofensa ao requisito de efetivo exercício do poder 
de polícia. 

(C) Em respeito ao princípio da precedência das autoridades 
tributárias, o Supremo Tribunal Federal considerou 
constitucional a instituição e a cobrança de taxas decorrentes 
de atos praticados no interesse exclusivo da administração 
fiscal. 

(D) Segundo o Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a 
adoção de um ou mais elementos da base de cálculo de um 
imposto na determinação do cálculo do valor de uma taxa. 

(E) O Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
constitucionalidade da contribuição social destinada ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). 

12  

A formalização do crédito tributário ocorre, em regra, com o 
lançamento, nos termos previstos pelos artigos 142 e seguintes 
do CTN. 

Sobre o lançamento, assinale a afirmativa correta. 

(A) De acordo com o STJ, a apresentação de DCTF (Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais) é forma de 
constituição do crédito tributário, dispensando o lançamento 
por parte do Fisco. 

(B) O pagamento a menor de um tributo não legitima a recusa 
em expedir certidão negativa de débito ou certidão positiva, 
com efeitos de negativa, em favor do contribuinte. 

(C) A existência do crédito tributário exige lançamento prévio, de 
modo que se não houver lançamento, não há de se falar em 
crédito ou obrigação tributária. 

(D) Na hipótese de a fiscalização desenvolver um novo software 
para a apuração da contabilidade do contribuinte, este só 
poderá ser utilizado para fatos posteriores à sua criação. 

(E) O lançamento tem por objetivo apurar a materialidade do 
fato jurídico e, entre outros requisitos, calcular o montante 
devido. Assim, nos termos do CTN, é vedado o arbitramento 
da base de cálculo dos tributos. 
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13  

O IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) 
pertence à competência dos municípios e do Distrito Federal. 

Sobre o IPTU, analise os itens a seguir. 

I. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o número de 
imóveis do contribuinte pode ser usado como critério de 
capacidade contributiva, com o intuito de estabelecer a 
progressividade do IPTU. 

II. O Supremo Tribunal Federal considera inconstitucional lei 
municipal que reduz o IPTU sobre imóvel ocupado pela 
residência do proprietário, ainda que este não possua outro. 

III. A progressividade das alíquotas do IPTU, antes da  
EC 29/2000, foi considerada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, salvo quando destinada a assegurar o 
cumprimento da função social da propriedade urbana. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas.  

(D) I e III, apenas. 

(E) III, apenas. 

14  

Existem, no Sistema Tributário Brasileiro, diversas subespécies de 
contribuições, como as contribuições sociais, as de intervenção 
no domínio econômico e as de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas. 

Acerca dessas contribuições, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O Supremo Tribunal Federal entendeu que o aumento da 
contribuição previdenciária dos servidores públicos exige 
estudo atuarial prévio, que demonstre o déficit financeiro 
que justificou a medida. 

(   ) De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, as contribuições de intervenção no domínio 
econômico, a exemplo da contribuição para o SEBRAE, não 
exigem lei complementar para sua instituição. 

(   ) O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pela 
exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas brutas 
operacionais decorrentes da atividade típica das instituições 
financeiras. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – V – V. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) V – F – V. 

15  

O Simples Nacional é a forma de tributação mais utilizada no 
Brasil pelas pessoas jurídicas, desde que possível o seu 
enquadramento no modelo previsto pela Lei Complementar  
nº 123/2006 e alterações posteriores. 

Em relação ao Simples Nacional analise os itens a seguir. 

I. É vedada a participação no Simples Nacional de pessoas 
jurídicas que participem do capital de outra pessoa jurídica. 

II. A exclusão do Simples Nacional pode ser feita de ofício ou 
mediante comunicação da empresa optante do regime. 

III. A exclusão de microempresas ou empresas de pequeno porte 
do Simples Nacional impede a aplicação das normas de 
tributação das demais pessoas jurídicas, por força da 
proteção constitucional prevista no Art. 146, III, c, da Lei 
Maior. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 

16  

Sobre o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), avalie se as 
afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Compete ao Comitê Gestor do Simples Nacional 
regulamentar, entre outros assuntos, a opção, exclusão, 
tributação, fiscalização, arrecadação e cobrança dos tributos 
previstos no Regime Especial Unificado do Simples Nacional. 

(   ) A Presidência do Comitê Gestor do Simples Nacional é 
exercida em caráter rotativo, entre os representantes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios que 
o integram. 

(   ) Os critérios para enquadramento da pessoa jurídica, na 
condição de microempresa e empresa de pequeno porte, são 
estabelecidos em ato do Comitê Gestor do Simples Nacional e 
a opção, pelo contribuinte, é irretratável para todo o ano-
calendário. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) F – F – V. 

(C) V – V – F. 

(D) V – F – V. 

(E) V – V – V. 
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17  

Acerca das formas de extinção e exclusão do crédito tributário, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso uma empresa possua dois ou mais débitos vencidos, a 
título de Imposto de Renda, PIS e COFINS, e não tenha 
recursos para quitar todos os valores atualizados, caberá à 
administração tributária federal imputar, em primeiro lugar, o 
pagamento dos débitos por obrigação própria. 

(B) Não é possível a compensação de créditos tributários com 
créditos líquidos e certos, vincendos do sujeito passivo contra 
à Fazenda Pública. 

(C) De acordo com o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, o prazo decadencial previsto no Art. 173, 
inciso I, do CTN inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ser efetuado, salvo no 
caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
admitindo-se a aplicação concorrente dos prazos previstos 
nos artigos 150, §4º, e 173, inciso I, do CTN. 

(D) Nas hipóteses em que o sujeito passivo discorda do 
lançamento efetuado, a exclusão do crédito tributário pode 
ser obtida com a consignação em pagamento dos tributos 
devidos. 

(E) No caso de dação em pagamento relativa a créditos 
tributários inscritos em dívida ativa da União, o valor dos 
bens deve ser suficiente para liquidar o crédito atualizado, 
vedada a possibilidade de complementação em dinheiro da 
eventual diferença apurada. 

18  

As garantias e os privilégios do crédito tributário, conforme 
previstos no CTN, têm por objetivo assegurar o recebimento dos 
valores devidos à Fazenda Pública. 

Acerca desse assunto, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário 
altera a natureza deste e a da obrigação tributária 
correspondente. 

(   ) O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no  
Art. 185-A do CTN, não se confunde com a penhora do 
dinheiro aplicado em instituições financeiras, por meio do 
sistema Bacen Jud. 

(   ) Em caso de falência, o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais ou às importâncias passíveis de restituição. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) F – F – F. 

(C) F – F – V. 

(D) F – V – F. 

(E) V – F – V. 

19  

A empresa “Doctor”, revendedora de artigos médicos, foi 
autuada por falta de recolhimento do imposto de renda e 
pretende discutir o lançamento realizado pelas autoridades 
fiscais, com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário. 

Em relação ao caso hipotético apresentado, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. No intervalo entre a ciência do lançamento e o vencimento 
do crédito tributário constituído, a empresa “Doctor” poderá 
apresentar impugnação administrativa ou pleitear a 
concessão de liminar em mandado de segurança, com o 
objetivo de suspender a exigibilidade do crédito. 

II. Após o vencimento do crédito autuado, descabe a 
apresentação de impugnação, de modo que a moratória ou o 
parcelamento, porventura existentes, podem suspender a 
exigibilidade do crédito, que neste momento, já se encontra 
definitivamente constituído. 

III. O Código Tributário Nacional não faz distinção, para fins de 
parcelamento, entre devedores regulares e aqueles em 
recuperação judicial. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

20  

Acerca do pagamento, como forma de extinção do crédito 
tributário, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A ausência de pagamento integral do crédito tributário, na 
data do vencimento, implica acréscimo de juros de mora, 
mesmo na pendência de resposta a consulta tempestiva 
formulada pelo devedor. 

II. Os selos de controle previstos na legislação do IPI não 
comprovam o pagamento do imposto, razão qual não se 
confundem com a modalidade de pagamento por estampilha 
prevista no Código Tributário Nacional. 

III. O comprovante de pagamento da última parcela do IPVA não 
atesta que as demais parcelas foram regularmente pagas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA III  TIPO  BRANCA – PÁGINA 8 

 

21  

O Brasil foi pioneiro no registro e controle informatizados das 
operações de comércio exterior, cujo principal instrumento é o 
Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX). 

Acerca do SISCOMEX, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A utilização do SISCOMEX depende, entre outros requisitos, 
do pagamento de uma taxa para a Receita Federal do Brasil, 
que incide com valor específico, calculado de acordo com o 
número de declarações de importação e respectivas adições. 

(   ) O SISCOMEX possui vários módulos, cada qual destinado a 
uma atividade específica, de que são exemplos as operações 
de importação, exportação ou trânsito aduaneiro. 

(   ) Com o objetivo de facilitar o comércio exterior brasileiro, a 
legislação não prevê habilitação prévia para acesso ao 
SISCOMEX. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – V – F. 

(C) F – V – V. 

(D) V – F – V. 

(E) V – F – F. 

22  

A empresa “Techies” promoveu a importação de bens 
provenientes do exterior, com o objetivo de testá-los para 
possível revenda futura no mercado brasileiro. 

Considerando essa situação hipotética, analise as assertivas a 
seguir no que se refere ao cálculo do imposto de importação. 

I. Tendo em vista que as mercadorias foram acondicionadas 
num contêiner e despachadas para consumo no Brasil, 
considera-se ocorrido o fato gerador na data do desembaraço 
aduaneiro. 

II. Caso os produtos tenham ingressado no Brasil no regime de 
admissão temporária, considera-se ocorrido o fato gerador na 
data do registro da respectiva declaração. 

III. Na hipótese de os bens terem ingressado no Brasil no regime 
de remessa postal internacional, considera-se ocorrido o fato 
gerador na data do lançamento. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

23  

O MERCOSUL foi criado com o objetivo de permitir a livre 
circulação de bens, serviços e fatores de produção, bem como 
eliminar a tributação do comércio entre os seus integrantes. 
Embora esses objetivos ainda não tenham sido plenamente 
alcançados, há diversas normas relativas à tributação intrabloco. 

Sobre esse assunto, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Com a extinção do Protocolo de Brasília, o MERCOSUL 
rejeitou a adoção de um mecanismo próprio de solução de 
controvérsias, em favor do sistema adotado pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 

(   ) O MERCOSUL possui Acordos de Complementação Econômica 
com outros países, que podem estabelecer reduções 
recíprocas nas alíquotas do imposto de importação, a 
exemplo do acordo automotivo celebrado com o México 
(ACE-55). 

(   ) A Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), que serve de 
referência para os países integrantes do Bloco, é idêntica ao 
padrão internacional previsto pelo Sistema Harmonizado. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) V – F – F. 

(C) V – V – V. 

(D) F – V – F. 

(E) F – V – V. 

24  

O regime especial de trânsito aduaneiro permite o transporte de 
mercadorias de um ponto a outro do país. 

Em relação às características do trânsito aduaneiro, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. O trajeto das mercadorias entre o local de origem e o local de 
destino prescinde de controle aduaneiro, pois as mercadorias 
são transportadas em contêineres lacrados. 

II. Existem diversas modalidades de trânsito aduaneiro, inclusive 
de mercadorias procedentes do exterior e a ele destinadas. 

III. As obrigações tributárias das mercadorias sujeitas ao trânsito 
aduaneiro serão constituídas em termo de responsabilidade, 
com o objetivo de garantir sua eventual liquidação e 
cobrança. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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25  

O lucro da exploração autoriza que as pessoas jurídicas que 
explorem atividades incentivadas possam excluir alguns valores 
da base de cálculo do Imposto sobre a Renda. 

Em relação ao lucro da exploração, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Para o cálculo do lucro da exploração a pessoa jurídica deverá 
considerar o lucro líquido apurado, antes de deduzida a CSLL. 

II. Os benefícios previstos na apuração do lucro da exploração 
são aplicáveis aos empreendimentos industriais ou agrícolas 
aprovados e instalados, nos termos previstos pela legislação, 
nas áreas de atuação da SUDENE. 

III. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção 
e redução de impostos, não podem ser excluídas do lucro 
líquido para fins de apuração do lucro da exploração. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) III, apenas. 

26  

Um sistema tributário pautado por justiça e equidade deve 
reconhecer situações individuais e a elas atribuir tratamento 
diferenciado. 

Acerca dos incentivos fiscais e benefícios concedidos pela 
legislação federal, avalie as se afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A isenção de IPI para a aquisição de veículos, observados os 
limites legais, beneficia taxistas ou pessoas com deficiência, 
ainda que, neste caso, sejam menores de 18 anos. 

(   ) Os incentivos concedidos às atividades audiovisuais, que têm 
por objetivo aumentar a oferta de empregos e a qualificação 
dos profissionais do setor, incluem as obras de natureza 
publicitária. 

(   ) São dedutíveis, do imposto sobre a renda das pessoas físicas, 
dentro dos limites legais, as contribuições realizadas em prol 
dos Fundos do Idoso nacional, distrital, estaduais e 
municipais. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – V. 

(D) V – V – V. 

(E) F – V – F. 

27  

O controle sobre os preços de transferência tem por objetivo 
evitar a alocação indevida de receitas e despesas, em razão dos 
diferentes tratamentos tributários existentes no cenário 
internacional. 

Sobre os preços de transferência no Brasil, de acordo com a 
legislação em vigor, avalie as se afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O controle sobre preços de transferência pode ser exercido 
nos casos de relação comercial ou financeira entre duas ou 
mais partes relacionadas. 

(   ) O controle sobre preços de transferência não alcança as 
operações com bens intangíveis, dada a impossibilidade de 
valoração desses bens. 

(   ) Os ajustes que devem ser realizados nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL decorrem da seleção do método mais 
apropriado, entre os previstos na legislação. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – F. 

(E) F – F – V. 

28  

Francesca, cidadã italiana, mudou-se para o Brasil há dois anos 
para trabalhar numa grande empresa do setor de moda 
localizada no estado do Ceará. Francesca alugou o seu 
apartamento em Roma, e o valor mensalmente recebido pelo 
aluguel é depositado na conta de um banco naquela cidade. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O valor dos aluguéis recebidos na Itália deverá ser oferecido à 
tributação do imposto de renda no Brasil, pelo fato de 
Francesca ser residente no país. 

(B) Os aluguéis recebidos e mantidos na Itália não podem ser 
alcançados pela legislação do imposto de renda no Brasil. 

(C) Como o Brasil não possui acordo de bitributação com a Itália, 
os valores a título de imposto de renda, porventura pagos na 
Itália, não poderão ser compensados com imposto a pagar no 
Brasil. 

(D) A possibilidade de tributar rendimentos de estrangeiros no 
Brasil decorre da aplicação do princípio constitucional da 
generalidade. 

(E) Para que Francesca possa ser tributada no Brasil, é necessária 
a sua naturalização que, na hipótese, representa o elemento 
de conexão para a incidência do imposto de renda. 
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29  

O processo administrativo fiscal, na esfera federal, permite que o 
contribuinte questione a exigência de créditos tributários da 
União. 

Acerca das normas que regem a matéria, avalie se as afirmativas 
a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Não cabe recurso de ofício contra decisão de primeira 
instância que exonerou o sujeito passivo do pagamento de 
tributos ou multa, independentemente do montante 
exonerado. 

(   ) O procedimento fiscal pode ter início com a apreensão de 
mercadorias ou no começo do despacho aduaneiro de 
importação. 

(   ) As diligências solicitadas pelo sujeito passivo, no curso do 
processo administrativo, poderão ser indeferidas, caso 
consideradas prescindíveis ou desnecessárias pelos 
julgadores. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – F. 

30  

O Decreto nº 70.235/72, que regula o processo administrativo 
fiscal, prevê duas instâncias de julgamento, além da possibilidade 
de recurso ao Ministro da Fazenda, em instância especial. 

No que se refere à constituição, atividade, jurisdição e 
procedimentos das instâncias de julgamento, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Compete aos órgãos julgadores afastar a aplicação de lei ou 
decreto, quando a inconstitucionalidade desses instrumentos 
jurídicos for alegada pelas partes. 

(B) As instâncias representadas pelas Delegacias de Julgamento e 
pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais possuem 
composição paritária, em relação aos representantes 
indicados pela administração tributária e pelos contribuintes. 

(C) Contra as decisões proferidas no âmbito do processo 
administrativo fiscal não cabem embargos, que devem ser 
opostos ao Poder Judiciário, quando presentes os requisitos 
de admissibilidade. 

(D) À Câmara Superior de Recursos Fiscais, no âmbito do CARF, 
compete o julgamento de recursos especiais em que se alega 
divergência interpretativa entre seus órgãos julgadores. 

(E) Os processos devem ser apreciados de acordo com a ordem 
cronológica de entrada nas respectivas instâncias, sendo 
irrelevantes o valor ou as circunstâncias das infrações 
autuadas. 

31  

O sistema tributário brasileiro prevê diversas hipóteses que 
impedem a incidência ou afastam o pagamento de tributos. Entre 
essas possibilidades merecem destaque os casos de não 
incidência, isenção e alíquota zero. 

Acerca desses conceitos, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) A não incidência trata de situações em que o legislador 
poderia criar o tributo, por ausência de vedação 
constitucional, mas decidiu não fazê-lo. 

(   ) Na isenção, o entendimento prevalente na doutrina é no 
sentido de que existem duas normas em sentidos opostos, 
uma que institui o tributo e outra que dispensa o pagamento 
em determinadas situações. 

(   ) A alíquota zero não se confunde com a isenção, por se tratar 
de hipótese em que o tributo incide normalmente, sem 
qualquer restrição ou dispensa de pagamento. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – F. 

(B) V – F – V. 

(C) V – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) F – V – F. 

32  

As imunidades implicam um recorte constitucional na 
competência tributária dos entes federados. Essa limitação atrai, 
por diversas vezes, a atuação do Supremo Tribunal Federal, que é 
chamado para explicitar o alcance das regras imunizantes. 

Acerca dessa questão e com base na jurisprudência do STF, avalie 
as afirmativas a seguir. 

I. Embora não prevista expressamente na Constituição, o STF já 
reconheceu a possibilidade de sociedades de economia mista, 
prestadoras de serviços de água e esgoto, serem imunes. 

II. O STF reconhece a imunidade recíproca da Ordem dos 
Advogados do Brasil, mas negou a extensão do benefício à 
Caixa de Assistência dos Advogados. 

III. De acordo com o STF, a cobrança de tarifas por empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, delegatárias de 
serviços públicos essenciais, não afasta a imunidade, desde 
que estas não distribuam lucros aos acionistas nem afetem o 
equilíbrio concorrencial do setor. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas.  

(B) II, apenas.  

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA III  TIPO  BRANCA – PÁGINA 11 

 

33  

De acordo com o previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal  
(Lei Complementar nº 101/2000), assinale a afirmativa correta. 

(A) É vedada a concessão ou ampliação de incentivos ou 
benefícios tributários pelos entes federados, pois a Lei de 
Responsabilidade Fiscal considera tais iniciativas como 
renúncia de receitas tributárias. 

(B) Em homenagem à autonomia dos entes federados, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal autoriza a criação ou o aumento de 
despesas, observados os princípios da legalidade e da 
moralidade pública. 

(C) A renúncia de receita, nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, inclui a redução de alíquotas dos chamados impostos 
extrafiscais, a exemplo do Imposto de Importação, do 
Imposto de Exportação, do IPI e do IOF. 

(D) De acordo com o disposto com o artigo 195 da Constituição, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal não impõe restrições para a 
criação ou majoração de despesas com a seguridade social. 

(E) A Lei de Responsabilidade Fiscal, para fins de gestão, exige 
que os entes federados instituam, realizem a previsão 
orçamentária e efetivamente arrecadem todos os tributos de 
sua competência, conforme previstos na Constituição. 

34  

A administração tributária federal é composta, entre outros 
órgãos, da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. 

Acerca das competências desses órgãos, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Compete a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional examinar 
previamente a legalidade dos contratos, acordos e 
compromissos de interesse do Ministério da Fazenda. 

II. As atividades de fiscalização e controle da Receita Federal 
alcançam todo o território nacional, mas suas unidades 
centrais estão localizadas, exclusivamente, no Distrito 
Federal. 

III. A Receita Federal do Brasil possui adidos tributários e 
aduaneiros, que são considerados membros das missões 
diplomáticas brasileiras no exterior. 

Está correto o que se afirma em 

(A) V – F – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – F. 

35  

Acerca da administração tributária, da dívida ativa e do processo 
de execução fiscal, avalie se as afirmativas a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) Não é permitida a modificação da Certidão de Dívida Ativa 
até a prolação da sentença de embargos, para correção do 
número do CPF do executado, com fundamento em erro 
material, ainda que isso não implique alteração do sujeito 
passivo. 

(   ) O Supremo Tribunal Federal considerou legítima a extinção 
de execução fiscal de baixo valor, pela ausência de interesse 
de agir, em razão do princípio da eficiência administrativa, 
respeitada a competência constitucional de cada ente 
federado. 

(   ) O Art. 40 da Lei nº 6.830/80, que trata da suspensão do curso 
da execução, enquanto não for localizado o devedor ou 
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, foi 
julgado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) F – F – F. 

(C) F – V – F. 

(D) F – V – V. 

(E) V – V – V. 

36  

O Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) é presidido 
pelo Ministro da Fazenda e composto dos Secretários de 
fazendas, finanças, economia, receita ou tributação dos Estados e 
do Distrito Federal. 

Avalie se as competências do CONFAZ incluem 

I. promover a celebração de convênios para a concessão ou 
revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais no 
âmbito do ICMS. 

II. colaborar com o Conselho Monetário Nacional na fixação da 
política de dívida pública interna e externa dos Estados e do 
Distrito Federal. 

III. instituir e manter atualizado o Portal Nacional da 
Transparência Tributária. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Depois de anos de discussão no Congresso Nacional, foi 
finalmente aprovada, em abril de 2020, a Lei de Transação, que 
estabelece critérios para a resolução de litígios relativos a 
créditos da União. 

De acordo com o previsto na Lei de Transação, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. As modalidades de transação englobam créditos de natureza 
tributária ou não tributária, sendo vedada a redução de 
multas de natureza penal. 

II. Existem diversas hipóteses de rescisão da transação, inclusive 
a decretação de falência ou extinção da pessoa jurídica 
transigente, salvo se reservados valores suficientes para o 
cumprimento das obrigações pactuadas. 

III. Entre os benefícios previstos na Lei de Transação incluem-se, 
entre outros, a concessão de descontos nas multas e 
encargos legais e o uso de precatórios ou de direito creditório 
com sentença transitada em julgado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

38  

Há tempos discute-se no Brasil a necessidade de uma ampla 
reforma nos mecanismos de tributação. A atual Reforma 
Tributária tem como objeto a tributação do consumo, mas ainda 
há espaço para debates acerca de um novo modelo de tributação 
sobre a renda e a folha de pagamentos, entre outros assuntos. 

Sobre as premissas e tendências de reforma tributária no Brasil, 
avalie as se afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F). 

(   ) O IVA Dual, a ser implantado no Brasil, prevê a divisão de 
competências, entre os entes federados, para a tributação do 
consumo e é o modelo padrão utilizado em outros países. 

(   ) A Reforma Tributária não se preocupa com a carga tributária 
incidente sobre o consumo no Brasil, que é próxima à média 
internacional. 

(   ) Um dos temas de maior relevância da reforma sobre a renda 
é a tributação de dividendos no Brasil, que trata o assunto de 
forma diversa do modelo amplamente adotado pelos demais 
países. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) F – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) V – V – F. 

(E) F – V – F. 

39  

O projeto de reforma tributária sobre o consumo sofreu diversas 
alterações durante o trâmite no Congresso Nacional. 

Em relação às premissas originais do projeto de reforma 
tributária, avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou 
falsas (F). 

(   ) O projeto original de reforma tributária previa a criação de 
um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), não cumulativo, de 
caráter nacional, e com base ampla de incidência. 

(   ) Com o objetivo de alinhar a tributação sobre o consumo no 
Brasil ao padrão internacional, o projeto original da reforma 
estabelecia a tributação das operações no destino. 

(   ) A proposta original de reforma tributária sobre o consumo 
tinha como objetivo substituir os atuais tributos por um único 
imposto, razão pela qual não havia previsão para a criação de 
impostos seletivos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – F. 

(D) F – F – V. 

(E) V – V – V. 

40  

Laura decidiu investir em criptoativos e adquiriu o equivalente a 
R$ 50.000,00 em Bitcoin. A aquisição foi feita numa Exchange 
devidamente regularizada no Brasil. 

Sobre a tributação de investimentos em criptoativos no Brasil, 
analise os itens a seguir. 

I. A legislação brasileira sobre criptoativos não estabelece limite 
de isenção para as alienações com criptoativos, ao contrário 
do que ocorre na alienação de ações. 

II. A Exchange domiciliada no Brasil, em que Laura adquiriu os 
criptoativos, é obrigada a prestar informações sobre as 
operações realizadas à Receita Federal. 

III. Caso Laura resolva vender os criptoativos por valor superior 
ao da aquisição, o resultado positivo estará sujeito ao 
imposto de renda, a título de ganho de capital. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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A Associação de Produtores de Frutas foi constituída há dez anos 
e já possui quarenta associados. A finalidade da associação é unir 
os produtores de frutas da cidade de Nova Vida e contribuir para 
o fomento da atividade, bem como defender os direitos e 
garantias individuais e coletivos dos associados.  Lúcio, associado 
e titular de cota do patrimônio da associação, faleceu na última 
semana, e tem Horácio como único herdeiro. Laura, antiga 
associada, pretende destituir um dos administradores por 
considerar que este realiza uma gestão indevida dos recursos 
para a manutenção da administração. Ana, associada há cinco 
anos, entende que já é o momento de incluir no estatuto uma 
categoria de associados com vantagens especiais, sugerindo a 
categoria de “associados beneméritos”. 

Considerando a situação hipotética narrada, analise as assertivas 
a seguir. 

I. Após o falecimento de Lúcio, a transferência de quota do 
patrimônio da associação importará na atribuição da 
qualidade de associado ao seu herdeiro Horácio, se existir 
previsão estatutária nesse sentido. 

II. Laura poderá convocar Assembleia Geral com a finalidade de 
destituir um dos administradores se reunir ao menos vinte e 
um associados para promovê-la. 

III. O estatuto pode prever a categoria de associados com 
vantagens especiais, no caso, de “associados beneméritos” 
pretendida por Ana, visto que isso não afasta a exigência de 
que todos os associados devam ter iguais direitos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

42  

No dia 10 de janeiro de 2024, a comunidade de uma pequena 
cidade ribeirinha no centro-oeste do país foi surpreendida pela 
explosão de um navio de propriedade da Sociedade Gás Centro-
Sul, que estava atracado no Terminal Marítimo Porto Seguro. 

Com a explosão houve vazamento de substâncias que afetaram 
negativamente o ecossistema local, prejudicando os moradores e 
as atividades de pesca e agrícola. Lucas e Jade, pequenos 
produtores rurais, diretamente afetados pelo vazamento, 
formalizaram um acordo com a Sociedade Gás Centro-Sul, pelo 
qual a Sociedade pagou determinado valor a título de 
compensação pelos danos e os autores deram quitação plena e 
irrevogável para nada mais dela reclamar a título de indenização 
em decorrência da explosão do navio, ressalvando 
expressamente que o Terminal Marítimo Porto Seguro estava 
excluído dessa quitação. 

Na semana seguinte, eles promoveram ação judicial em face do 
Terminal Marítimo Porto Seguro, requerendo a indenização pelos 
danos suportados. 

Diante da situação hipotética, analise as assertivas a seguir. 

I. A quitação dada por Lucas e Jade libera a Sociedade Gás 
Centro-Sul, mas não aproveita o Terminal Marítimo Porto 
Seguro que permanece devedor da integralidade da 
obrigação. 

II. A propositura da ação contra o Terminal Marítimo Porto 
Seguro apenas, importa renúncia da solidariedade, de sorte 
que Lucas e Jade não podem mais exigir o crédito total de 
nenhum dos devedores. 

III. O Terminal Marítimo Porto Seguro pode exigir que a quitação 
plena e irrevogável assinada por Lucas e Jade, lhe aproveite 
até a concorrência da quantia paga. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

43  

Em relação à negociação das quotas na sociedade do tipo 
simples, analise as afirmativas a seguir. 

I. O contrato pode regular a cessão da quota social; em caso de 
omissão, o sócio está autorizado a transferi-la 
independentemente de audiência dos demais sócios. 

II. A cessão da quota social depende do consentimento dos 
demais sócios e da correspondente modificação do contrato 
social, sob pena de não ter eficácia quanto a estes e à 
sociedade. 

III. A cessão da quota social é vedada a quem não seja sócio, 
ainda que por herança. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e III, somente. 

(B) II, somente. 

(C) II e III, somente. 

(D) I, II e III. 

(E) I, somente. 
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Nas sociedades empresárias que adotarem o tipo companhia é 
permitida a criação de classe de ações ordinárias com atribuição 
do voto plural. 

Sobre as regras do voto plural dispostas na Lei nº 6.404/76, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A listagem de companhias que adotem voto plural e a 
admissão de valores mobiliários de sua emissão em segmento 
de listagem de mercados organizados sujeitar-se-ão à 
observância das regras editadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que deverá dar transparência sobre a condição 
de tais companhias abertas. 

(B) As ações preferenciais de classe com voto plural serão 
automaticamente convertidas em ações ordinárias sem voto 
plural na hipótese de transferência, a qualquer título, a 
terceiro, sendo esse titular da mesma classe de ações com 
voto plural a ele alienadas. 

(C) A adoção do voto plural nas votações pela assembleia de 
acionistas que deliberarem sobre a remuneração dos 
administradores depende do voto favorável de acionistas que 
representem metade, no mínimo, do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto. 

(D) As disposições relativas ao voto plural não se aplicam às 
empresas públicas, às sociedades de economia mista, às suas 
subsidiárias e às sociedades controladas direta ou 
indiretamente pelo poder público. 

(E) É facultado aos acionistas estipular, no estatuto social, o fim 
da vigência do voto plural condicionado a um evento ou a 
termo, desde que o prazo inicial de vigência seja de até  
5 (cinco) anos, prorrogável por qualquer prazo. 

45  

Acerca dos crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90), 
analise as seguintes afirmativas: 

I. considerado o ganho ilícito e a situação econômica do réu, o 
juiz pode, caso verifique a insuficiência ou excessiva 
onerosidade das penas pecuniárias previstas na lei em 
referência, diminuí-las na proporção que entender justa, com 
base no princípio da razoabilidade. 

II. nos crimes contra a ordem tributária, o coautor ou partícipe 
que, por meio de confissão espontânea, revelarem à 
autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terão a 
sua pena reduzida de um a dois terços. 

III. quem, de qualquer modo concorre para os crimes contra a 
ordem tributária, incide nas penas a estes cominadas, na 
medida de sua culpabilidade, exceto se o fato for cometido 
por meio de pessoa jurídica. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

46  

Revoltado com o alarmante déficit da Previdência Social e o 
consequente valor ínfimo dos proventos recebidos por sua mãe, 
aposentada e portadora de câncer terminal, Ataulfo, auditor 
fiscal, passa a exigir, em dobro, o pagamento das contribuições 
sociais devidas pelos empregadores que fiscaliza, advertindo-os 
de que, em caso de descumprimento, divulgaria nas redes sociais 
a lista de devedores e os respectivos débitos fiscais. 

Uma vez na posse dos valores pagos a ele diretamente pelos 
contribuintes, Ataulfo não repassa as quantias ao erário e as 
utiliza em viagem com sua mãe. 

Diante de tal situação hipotética e da legislação vigente, é correto 
afirmar que Ataulfo praticou o crime de 

(A) exercício arbitrário das próprias razões. 

(B) corrupção passiva. 

(C) excesso de exação. 

(D) constrangimento ilegal. 

(E) ameaça. 

47  

Ao estudar para o concurso público da Câmara dos Deputados, 
Mariana observou que, no âmbito dos fundamentos do direito 
administrativo, têm grande relevância as normas sobre segurança 
jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito  
público introduzidas no Decreto-Lei nº 4.657/42 (LINDB) pela  
Lei nº 13.655/2018. 

A partir do disposto no mencionado diploma legal, Mariana 
concluiu corretamente que 

(A) nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 
decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que 
sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 

(B) na interpretação de normas sobre gestão pública, não podem 
ser considerados os obstáculos e as dificuldades reais do 
gestor, diante do princípio da legalidade. 

(C) na esfera da responsabilização pessoal do agente público por 
suas opiniões ou decisões técnicas, vigora a natureza 
objetiva, independentemente de dolo ou erro grosseiro. 

(D) na invalidação de ato administrativo, a existência de vício 
afasta a necessidade de motivação que demonstre a 
necessidade e adequação da medida imposta. 

(E) na aplicação de sanções administrativas, serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, afora os danos 
que dela provierem para a Administração Pública. 

48  

No exercício de suas atribuições relacionadas ao controle interno, 
Mirela, servidora estável da Câmara dos Deputados, foi 
questionada acerca da eventual possibilidade de revogação nas 
seguintes hipóteses: 

I. deferimento de certo ato administrativo vinculado; 

II. ato precluso em determinado processo administrativo; 

III. ato administrativo cujo prazo já expirou. 

Nesse contexto, Mirela respondeu corretamente que são 
irrevogáveis as situações constantes em 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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Com fulcro na Lei nº 9.784/99, Roberto apresentou uma 
impugnação administrativa à determinada decisão que atinge 
não só a ele, pois alcança diretamente o interesse de outras 
pessoas que possuem a mesma relação jurídica base com a 
Administração, por se tratar de um interesse coletivo. 

Em razão disso, a irresignação apresentada por Roberto vinha 
sendo acompanhada por outros indivíduos, que não iniciaram o 
processo administrativo, mas que poderiam ser afetados pela 
solução a ser adotada, bem como por organizações e associações 
representativas do interesse envolvido. 

Caso Roberto manifeste a intenção de desistir da pretensão por 
ele veiculada, são considerados legitimados como interessados 
no respectivo processo administrativo, à luz do mencionado 
diploma legal, 

(A) apenas as organizações e associações representativas dos 
interesses coletivos em questão. 

(B) somente os indivíduos que possam ser diretamente afetados 
pela decisão a ser adotada. 

(C) unicamente as organizações e associações que se qualifiquem 
como organização da sociedade civil de interesse público 
(OSCIP). 

(D) aqueles que têm direitos ou interesses que possam ser 
afetados pela decisão a ser adotada, bem como as aludidas 
organizações e associações representativas de tais interesses. 

(E) nenhumas das pessoas físicas ou jurídicas mencionadas, na 
medida em que deve ser considerado legitimado 
exclusivamente aquele que deu início ao processo 
administrativo. 

50  

Em certa situação excepcional, após o Juízo de conveniência e 
oportunidade pertinente, determinada autoridade superior, 
mediante indicação dos motivos relevantes devidamente 
justificados, promoveu a avocação temporária de competência, 
nos termos em que admitido pelo ordenamento. 

Tal situação hipotética, corresponde à manifestação do poder 

(A) de polícia. 

(B) disciplinar. 

(C) hierárquico. 

(D) regulamentar. 

(E) vinculado. 

 

51  

Os efeitos do déficit público sobre a economia dependem em 
grande parte de como esse déficit é financiado e da estrutura 
tributária do país. 

Considerando tais efeitos, analise os itens a seguir. 

I. A senhoriagem é uma forma de financiar o déficit público; um 
possível efeito é o aumento das pressões inflacionárias. 

II. O imposto inflacionário é uma forma de tributação indireta; 
ele gera receita para o governo por meio da redução do valor 
real da dívida. 

III. O governo pode financiar o déficit público via aumento dos 
investimentos públicos; um possível impacto dessa medida é 
o aumento da receita pública se o multiplicador fiscal for 
baixo o suficiente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

52  

Assinale a opção que melhor descreve o conceito de Curva de 
Lafer. 

(A) Representa a relação entre a taxa de juros da economia e a 
taxa de inflação. 

(B) É a curva que descreve como a receita fiscal e a taxa de 
investimentos da economia se relacionam. 

(C) É uma teoria que sugere que a oferta de moeda na economia 
varia positivamente com a taxa de inflação. 

(D) Representa a relação entre a receita tributária e taxa de juros 
da economia, mostrando que, em certas situações, aumentar 
a taxa de juros pode reduzir a arrecadação. 

(E) Representa a relação entre a receita tributária e o valor da 
alíquota de um imposto, mostrando que, em alguns casos, 
aumentar os impostos pode diminuir a arrecadação. 

53  

O conceito de “peso morto” é bastante usado em economia. Com 
relação ao peso morto, analise os itens a seguir. 

I. O peso morto é calculado pela diferença entre o excedente 
total (do produtor e do consumidor) no mercado sem 
imposto e no mercado com imposto. 

II. O peso morto representa um ganho de bem-estar social 
potencial causado pela tributação governamental. 

III. Sempre que houver a implementação de um imposto haverá 
perda de bem-estar social. Portanto, o peso morto será 
sempre positivo. 

IV. A correlação entre o peso morto causado por um imposto e o 
tamanho da alíquota empregada será sempre negativa. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
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Uma das maneiras que um governo tem para reduzir o consumo 
de produtos que fazem mal a saúde é a implementação de um 
imposto. 

Suponha que o governo decide taxar a venda de bebida alcoólica. 
Nesse contexto, avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras 
(V) ou falsas (F). 

(   ) O peso morto gerado pela adoção do imposto será negativo. 

(   ) Se a relação entre a alíquota do imposto e a receita tributária 
desse imposto seguir uma curva de Laffer, então não será 
possível para o governo sempre aumentar a receita tributária 
via aumento de alíquota. 

(   ) Quanto mais elástica for a curva de oferta de bebidas, maior 
será a perda de bem-estar (peso morto) causada pela adoção 
desse imposto, para uma dada curva de demanda. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) F – V – F. 

(C) F – V – V 

(D) V – V – V. 

(E) F – F – V. 

55  

Considerando os princípios tributários fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal brasileira, analise as 
afirmações a seguir e assinale a opção correta que descreve 
adequadamente a aplicação desses princípios. 

(A) A progressividade busca adequar a carga tributária à 
capacidade econômica do contribuinte. 

(B) A universalidade determina que apenas os cidadãos 
brasileiros devem ser tributados, excluindo-se os estrangeiros 
residentes no país, enquanto a capacidade contributiva 
estabelece que todos devem contribuir igualmente, 
independentemente de sua situação econômica. 

(C) A progressividade aplica-se exclusivamente aos tributos 
diretos, proibindo sua aplicação em tributos indiretos, 
enquanto a generalidade proíbe a instituição de quaisquer 
tributos, visando a uma sociedade livre de impostos 

(D) A capacidade contributiva refere-se ao princípio de que 
apenas as empresas devem ser tributadas, isentando as 
pessoas físicas de qualquer obrigação tributária, a fim de 
estimular o empreendedorismo e o crescimento econômico. 

(E) A generalidade implica que o governo pode conceder 
isenções fiscais a determinados grupos de contribuintes com 
base em critérios sociais. 

56  

Em relação aos impactos dos tributos na economia, 
especificamente sobre os preços, salários e lucros, avalie as 
afirmativas a seguir. 

I. A imposição de um tributo sobre a renda das empresas 
geralmente resulta em uma redução direta nos salários dos 
trabalhadores, pois as empresas ajustam imediatamente suas 
estruturas de custo reduzindo a folha de pagamento. 

II. Tributos indiretos, como o IVA (Imposto sobre Valor 
Agregado), são sempre integralmente repassados aos 
consumidores finais, resultando em um aumento 
proporcional dos preços dos produtos e serviços, sem afetar 
os lucros das empresas. 

III. O aumento dos tributos sobre os lucros das empresas pode 
levar a uma combinação de ajustes nos preços, redução de 
custos, incluindo salários, e uma diminuição nos lucros, 
dependendo das condições de mercado e da elasticidade-
preço da demanda por seus bens ou serviços. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I, II e III. 

57  

Na teoria econômica, em especial na política fiscal, o conceito de 
renda tributável Haig-Simons tem sido tem sido bastante 
influente. Considerando o conceito de renda tributável de acordo 
com Haig-Simons, assinale a opção que melhor descreve a forma 
como a renda deve ser calculada para fins tributários. 

(A) A renda tributável deve incluir tanto o consumo do indivíduo 
quanto a variação positiva em seu patrimônio líquido durante 
o ano, refletindo assim a totalidade do aumento de seu poder 
econômico no período. 

(B) A renda tributável é estritamente limitada aos rendimentos 
em dinheiro recebidos pelo indivíduo, como salários e juros, 
excluindo quaisquer ganhos de capital não realizados ou 
benefícios não monetários. 

(C) A renda tributável deve ser calculada apenas com base nos 
ganhos de capital realizados durante o ano, desconsiderando 
qualquer forma de rendimento regular, como salários ou 
juros. 

(D) A renda tributável é determinada exclusivamente pelo valor 
do consumo do indivíduo, sem levar em consideração 
quaisquer alterações em seu patrimônio líquido. 

(E) A renda tributável deve ser ajustada para excluir qualquer 
forma de despesa pessoal, focando unicamente na soma de 
todos os benefícios não monetários recebidos pelo indivíduo. 
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Considere a seguinte situação: 

Em 2023 um contribuinte brasileiro recebeu R$ 150.000 em 
salários durante o ano. Teve um ganho de capital não realizado 
de R$ 10.000 em ações que ainda possui. Obteve também 
R$ 5.000 em juros de investimento. Sabe-se também que esse 
contribuinte mora em casa própria, mas o aluguel anual estimado 
seria de R$ 24.000. 

Se o gasto de consumo desse contribuinte foi de R$ 80.000, 
considerando o conceito de renda tributável de Haig-Simons, o 
valor da renda tributável desse contribuinte em 2023 foi de 

(A) R$ 245.000. 

(B) R$ 235.000. 

(C) R$ 269.000. 

(D) R$ 259.000. 

(E) R$ 189.000. 

59  

Em 2024, por exemplo, a meta central é de um ‘déficit zero’, mas 
o governo pode registrar um déficit primário (sem contar os juros 
da dívida pública) de até 0,25% do PIB no próximo ano sem que a 
meta seja descumprida. 

(Portal G1, 30 de outubro de 2023.) 

Imagine que num país que enfrenta um período prolongado de 
déficit público, o Banco Central passa a adotar uma política 
monetária restritiva para evitar o descontrole inflacionário. 

A esse respeito, as afirmativas a seguir. 

I. A política monetária restritiva, aumentando as taxas de juros, 
pode efetivamente conter a inflação no curto prazo, mas 
corre o risco de aprofundar o déficit público ao aumentar o 
custo do serviço da dívida. 

II. Caso o banco central opte por uma política monetária 
expansiva para estimular o crescimento, pode-se esperar uma 
redução na taxa de inflação devido ao efeito positivo sobre o 
produto potencial da economia. 

III. Uma política monetária restritiva, ao desencorajar o 
investimento e o consumo através do aumento das taxas de 
juros, pode reduzir a demanda agregada a um ponto em que 
a inflação se estabilize, mesmo que temporariamente, ao 
custo de um crescimento econômico mais lento. 

É correto o que é afirmado em 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I apenas. 

(E) I, II e III. 

60  

Em um país com sistema tributário progressivo não indexado à 
inflação, um economista observa o fenômeno do “bracket creep” 
ao longo de um período de inflação moderada. 

Assinale a afirmação que melhor descreve o impacto do “bracket 
creep” sobre a distribuição de renda e a arrecadação fiscal. 

(A) A arrecadação fiscal diminui proporcionalmente, pois os 
contribuintes evitam o pagamento de impostos por meio de 
deduções fiscais aumentadas. 

(B) O “bracket creep” não afeta a arrecadação fiscal, pois o 
número de contribuintes em cada faixa de imposto 
permanece constante. 

(C) A distribuição de renda torna-se mais equitativa, já que 
contribuintes de alta renda são proporcionalmente mais 
afetados pelo “bracket creep”. 

(D) A arrecadação fiscal aumenta, pois contribuintes com salários 
ajustados pela inflação são empurrados para faixas de 
imposto mais altas, pagando uma maior proporção de seus 
rendimentos em impostos. 

(E) O “bracket creep” leva a uma redução na carga tributária 
efetiva sobre os contribuintes, pois os governos geralmente 
ajustam as faixas de imposto para compensar a inflação. 

61  

Em 01/01/2024, uma sociedade empresária adquiriu uma 
máquina-ferramenta controlada por computador por R$50.000.  
A máquina só funciona quando controlada por um software 
específico que foi adquirido conjuntamente por R$20.000. O frete 
para a entrega da máquina ferramenta foi de R$2.000. 

Assinale a opção que indica o reconhecimento contábil dos 
gastos no ativo da sociedade empresária. 

(A) intangível: R$70.000. 

(B) intangível: R$72.000. 

(C) imobilizado: R$72.000. 

(D) imobilizado: R$50.000 e intangível: R$20.000. 

(E) imobilizado: R$52.000 e intangível: R$20.000. 

62  

Uma sociedade empresária apresentava os seguintes resultados 
em sua Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2023: 

 Lucro Bruto: R$350.000; 

 Lucro Operacional: R$250.000; 

 Lucro antes do Imposto de Renda e contribuição social: 
R$200.000; 

 Imposto de renda e contribuição social correntes: -R$47.600; 

 Imposto de renda e contribuição social diferidos: -R$20.400. 

O imposto de renda e contribuição social diferidos diziam 
respeito à compensação de prejuízo ocorrido em períodos 
anteriores. 

Ainda, no ano de 2023, o capital social era de R$100.000, e a 
reserva legal, de R$22.000. 

Assinale a opção que indica os dividendos reconhecidos no ano, 
considerando que a sociedade empresária distribuía 25% do lucro 
líquido a seus acionistas. 

(A) R$33.000. 

(B) R$38.100. 

(C) R$43.200. 

(D) R$45.500. 

(E) R$70.500. 
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De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) – 
Demonstrações Consolidadas, a entidade controladora que 
controla uma ou mais entidades deve apresentar as suas 
demonstrações consolidadas. 

O investidor controla a investida quando possui os seguintes 
atributos, com exceção de um. Assinale-o. 

(A) Poder sobre a investida. 

(B) Detenção de mais do que 50% das ações preferenciais. 

(C) Capacidade de utilizar o seu poder sobre a investida para 
afetar o valor de seus retornos. 

(D) Direitos sobre retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida. 

(E) Exposição a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida. 

64  

De acordo com a Lei nº 6.404/76 e modificações, as notas 
explicativas devem divulgar as informações exigidas pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil quando 

(A) envolvem valores importantes. 

(B) refletem mudanças exclusivas em relação ao exercício 
anterior. 

(C) são consideradas necessárias para uma apresentação 
completa. 

(D) não são apresentadas em outra parte das demonstrações 
financeiras. 

(E) não representam as práticas adotadas de acordo com as 
normas internacionais. 

65  

Em 01/01/2023, a Cia. Rosa adquiriu 80% de participação na Cia. 
Verde por R$50.000. Na data, o patrimônio líquido da Cia. Verde 
era de R$62.500. 

Este era o único investimento da Cia. Rosa e era avaliado de 
acordo com o método de equivalência patrimonial. 

Em 2023, a Cia. Verde reconheceu receitas de R$100.000 com a 
venda de produtos a terceiros. Os custos e as despesas 
relacionados à venda foram de R$60.000. 

Em 31/12/2023, a Cia. Verde distribuiu a seus sócios R$10.000 
em dividendos. 

O saldo na conta Investimentos no balanço patrimonial da Cia. 
Rosa em 31/12/2023, sem considerar a incidência de impostos, 
foi de 

(A) R$72.000. 

(B) R$74.000. 

(C) R$80.000. 

(D) R$82.000. 

(E) R$90.000. 

66  

Em 31/12/2020, uma sociedade empresária brasileira, cuja 
moeda funcional é o Real, adquiriu uma máquina nos Estados 
Unidos por US$20,000 para pagamento em 31/12/2023. 

Na data da compra, a cotação do dólar era de R$5,20. Além disso, 
a estimativa obtida na data da compra para a cotação nos anos 
seguintes e a cotação efetiva em 31/12 de cada ano foram as 
seguintes: 

 
Os montantes deste passivo, no balanço patrimonial da 
sociedade empresária, em 31/12/2021, 31/12/2022 e 
31/12/2023 foram, respectivamente, de 

(A) R$104.000; R$104.000; R$100.000. 

(B) R$104.000; R$104.000; R$104.000. 

(C) R$112.000; R$108.000; R$100.000. 

(D) R$112.000; R$108.000; R$104.000. 

(E) R$116.000; R$110.000; R$104.000. 

67  

Assinale a opção que indica um fato em que não há 
reconhecimento de despesa no mês de janeiro, de acordo com o 
Regime de Competência. 

(A) Em 01 de janeiro, uma pessoa paga à vista o plano semestral 
da academia, com vigência imediata. 

(B) Em 01 de janeiro, uma empresa recebe a última revista de 
assinatura anual, que havia sido feita no ano anterior. 

(C) Em 01 de janeiro, uma entidade contrata o seguro anual de 
seus veículos, tendo início a vigência, sendo que o pagamento 
é realizado em fevereiro do mesmo ano. 

(D) Em 01 de janeiro, uma empresa recebe os uniformes 
personalizados de seus funcionários, que haviam sido 
encomendados e pagos no mês anterior. 

(E) Em 01 de janeiro, uma entidade assina um contrato para 
recebimento de serviços de consultoria, a serem iniciados no 
mês de fevereiro, tendo pago um sinal. 

68  

Em relação às normas de contabilidade, brasileiras e 
internacionais, analise as afirmações a seguir: 

I. Elaboração e apresentação da Demonstração do Valor 
Adicionado pelas companhias abertas como parte integrante 
das demonstrações contábeis, divulgadas ao final de cada 
exercício social. 

II. Proibição da apresentação de item de ativo imoblizado pelo 
valor reavaliado, que correspondente ao seu valor justo à 
data da reavaliação menos qualquer depreciação e perda por 
redução ao valor recuperável acumuladas subsequentes. 

III. Encorajamento para que a despesa de depreciação dos ativos 
imobilizados seja calculada com base nas taxas utilizadas pela 
contabilidade tributária. 

Apresenta(m) diferença(s) entre as normas de contabilidade 
brasileiras e internacionais, o que se apresenta em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023

Cotação estimada 5,8 5,5 5,2

Cotação efetiva 5,6 5,4 5
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Maria, vereadora no Município Alfa, almeja apresentar projeto de 
lei para a criação de uma exação tributária destinada ao custeio 
do serviço de iluminação pública, o qual, até então, era 
integralmente custeado pelo Município com base nas receitas 
que arrecadava. 

Em um primeiro momento, a assessoria de Maria concluiu que 

I. a nova exação teria a natureza de taxa; 

II. poderia ter alíquota progressiva; e 

III. os respectivos recursos poderiam ser aplicados na expansão e 
aprimoramento da rede. 

Ao analisar as conclusões de sua assessoria, cotejando-as com a 
sistemática constitucional, Maria concluiu corretamente que 

(A) todas as conclusões estão certas. 

(B) apenas a conclusão I está certa. 

(C) apenas a conclusão III está certa. 

(D) apenas as conclusões I e II estão certas. 

(E) apenas as conclusões II e III estão certas. 

70  

João, Deputado Federal, tinha entre seus compromissos de 
campanha o de envidar esforços para que determinada taxa de 
competência da União melhor se ajustasse à capacidade 
contributiva do sujeito passivo da obrigação tributária. Por tal 
razão, almeja apresentar projeto de lei estabelecendo o teto da 
taxa, enquanto o órgão competente fixaria o seu valor em 
proporção razoável dos custos da atuação estatal. 

Ao consultar um especialista na matéria, foi corretamente 
esclarecido a João que, à luz da sistemática constitucional, 

(A) o delineamento da taxa, nos moldes propostos, afronta 
diretamente o princípio da legalidade tributária; 

(B) estaria caracterizada uma delegação parcial da atividade 
legislativa, o que é vedado pela ordem constitucional;  

(C) não haveria violação à legalidade, sendo ainda possível a 
previsão de que o órgão competente atualize o respectivo 
valor com observância dos índices previstos em lei;   

(D) é vedada qualquer espécie de atuação sucessiva dos Poderes 
Legislativo e Executivo na fixação da exação tributária, fora 
das hipóteses expressamente previstas na Constituição;   

(E) a sistemática de fixação do teto do tributo, de modo que 
outro órgão defina e reajuste o seu valor, observando uma 
proporcionalidade os custos da atuação estatal, seria correta. 
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